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CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE

PREGÃO PRESENCIAL Nº 43/2014
- INFORMAÇÕES DA PREGOEIRA – 
Assunto: Recurso Administrativo
Referência: Pregão Presencial nº 43/2014
Recorrente: Fasor Serviços Elétricos Ltda – EPP.
1)- A Câmara Municipal de Belo Horizonte está procedendo a licitação, na modalidade Pregão, na forma presencial, tendo por objeto “a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva na subestação rebaixadora de energia elétrica e nos bancos de capacitores instalados na sede da CMBH”.

2)- Nos termos da ata da 46ª sessão pública, realizada no dia 23/7/2104, a empresa recorrente foi INABILITADA nos termos do subitem 9.4.6, por descumprimento do subitem 9.1.4, "c3" do edital (não consta, no atestado apresentado, a prestação do serviço "... com análise de óleo mineral isolante").
3)- Inconformadas com a decisão, a empresa Fasor Serviços Elétricos Ltda – EPP interpôs recurso administrativo, requerendo, seja revisto o posicionamento da Pregoeira, declarando habilitada a recorrente nos termos que se seguem.
4)- Decorrido o prazo legal, não foram apresentadas contrarrazões ao recurso.

5)- Preliminarmente, sugere-se o conhecimento do recurso, por constituir direito inquestionável do interessado, assegurado no art. 4º, XVIII da Lei nº 10.520/2002.
6)- Alega a recorrente, em apertada síntese que a Pregoeira cometeu um equívoco no julgamento já que “se há atestado de capacidade técnica de manutenção preventiva e corretiva de transformadores refrigerados à óleo, por óbvio há capacidade técnica para análise de óleo.”
 e que “cumpriu dita licitante absolutamente todas as exigências reguladas no referido instrumento convocatório”.

7)- Analisadas as razões apresentadas pela recorrente, verificamos que nenhuma informação trazida altera ou justifica alteração do julgamento proferido pela Pregoeira.

8)- Equivoca-se a recorrente quando transcreve o objeto do certame para justificar que o atestado apresentado é suficiente para suprir o exigido no ato convocatório, pois, o que deve ser observado é o termo exato da exigência do que deveria ser atestado:

“9 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE B)
9.1.4 - DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

c)- 1 (um) atestado de capacidade técnica contendo TODAS as características e informações a seguir enumeradas:

c.1)- emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, contendo a identificação desta; 

c.2)- expedido em nome da licitante e contendo o CNPJ desta;

c.3)- indicar que a licitante vem prestando ou já prestou serviço de manutenção preventiva e corretiva em subestação rebaixadora de energia elétrica, com análise de óleo mineral isolante;

c.4)- estar devidamente registrado no órgão profissional competente.”

9)- O objeto é mera descrição simplificada, devendo-se o participante vincular-se a todo o ato convocatório, em cada uma de suas exigências, que, como norma, não possui letra morta, que possa ser ignorada.

10)- De forma clara, grifada, saltando aos olhos do leitor mais desavisado, encontra-se a expressão que não foi atestada pela recorrente. Não se trata de julgamento técnico, mas sim de exigência que se une aos documentos necessários à qualificação técnica em fase de habilitação, o que está totalmente acobertado na legislação específica.

“...o edital pode e deve estabelecer as exigências, por meio de atestados, que sejam suficientes para que a Comissão Julgadora verifique se cada licitante dispõe daquele conjunto de recursos, sob pena de inabilitação.”
 

“Naquele primeiro momento - o da habilitação - a qualificação técnica consiste na "comprovação documental da idoneidade técnica para a execução do objeto de contrato licitado, mediante a demonstração de experiência anterior na execução de contrato similar e da disponibilidade do pessoal e dos equipamentos indispensáveis." 3. Ou seja, a empresa interessada deve comprovar, documentalmente, possuir condições mínimas de desempenhar o objeto licitado, de forma satisfatória.”

11)- Todas as licitantes encontram-se em igualdade de condições de colacionarem as documentações necessárias, claramente enumeradas e explicadas no ato convocatório. 

“(...) cada licitante sabe, em face das exigências do edital, quais os documentos e informações que deverão estar nos respectivos envelopes. Não os trazer significa descumprir o edital, acarretando-lhe a inabilitação ou a desclassificação da proposta.
 
12)- Não se aplica a promoção de diligência, vedada pela lei ao caso em questão, já que não há o que ser esclarecido, apenas há ausência da informação devida:

“Art. 43 - …

§ 3º – É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.” (grifo nosso)

13)- Assim, como a própria recorrente longamente disserta em sua peça recursal, concluindo que “No curso de uma licitação, e vedado negligenciar os critérios e as exigências fixadas no ato Convocatório, sobretudo na proteção do objeto"
, a Pregoeira procedeu seu julgamento nos exatos termos exigidos no edital do Pregão em referência.
"A vinculação ao instrumento convocatório é garantia do administrador e dos administrados. Significa que as regras traçadas para o procedimento devem ser fielmente observadas por todos. Se a regra fixada não é respeitada, o procedimento se torna inválido e suscetível de correção na via administrativa ou judicial.
O princípio da vinculação tem extrema importância. Por ele, evita-se a alteração de critérios de julgamento, além de dar a certeza aos interessados do que pretende a Administração. E se evita, finalmente, qualquer brecha que provoque violação à moralidade administrativa, à impessoalidade e à probidade administrativa."
(grifo nosso)

14)- Diante de todo o exposto, DECIDE a Pregoeira NEGAR PROVIMENTO ao recurso apresentado pela empresa FASOR SERVIÇOS ELÉTRICOS LTDA - EPP, MANTENDO SUA DECISÃO NA ÍNTEGRA.
15)- Ato contínuo, remetam-se os autos - incluindo estas informações - ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal de Belo Horizonte, para o efetivo julgamento do recurso, nos termos do artigo 109, § 4º, da Lei Federal 8666/1993.

Belo Horizonte, 14 de agosto de 2014.
MÁRCIA VENTURA MACHADO
PREGOEIRA
PREGÃO PRESENCIAL Nº 43/2014

- JULGAMENTO DO RECURSO -

Analisando as razões apresentadas pela recorrente FASOR SERVIÇOS ELÉTRICOS LTDA - EPP, juntadas ao processo do PREGÃO PRESENCIAL Nº 43/2014, bem como as informações prestadas pela Pregoeira, em face das exigências do edital e dos princípios legais, conheço do recurso e, no mérito, NEGO PROVIMENTO, MANTENDO, assim, A DECISÃO DA PREGOEIRA, por descumprimento do edital, FICANDO, POIS, FRACASSADO o referido certame.

Sustento que o julgamento da habilitação foi realizado na estrita observância da legislação específica e nos termos fixados no edital, não sendo possível à Administração decidir de forma contrária aos mesmos.


A este julgamento ficam incorporadas as informações da Pregoeira, independente de transcrição.

Publique-se.

Belo Horizonte, 18 de agosto de 2014.
VEREADOR LÉO BURGUÊS DE CASTRO
Presidente da Câmara Municipal de Belo Horizonte
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